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EMENTA

   TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. CRÉDITO PRESUMIDO DE 
PIS E COFINS. BENEFICIAMENTO DE CEREAIS. ÓBICE DA SÚMULA 7 DO STJ 
SUPERADO. INAPLICABILIDADE DO ART. 8º DA LEI 10.925/2004. RECURSO 
ESPECIAL DA FAZENDA NACIONAL PROVIDO E PREJUDICADO O RECURSO DA 
CONTRIBUINTE.

1. A discussão está delimitada na subsunção das atividades da empresa 
como agroindustriais ou cerealistas, consoante disposição constante no art. 8º da Lei 
10.925/2004, para fazer jus à apuração do crédito presumido de PIS e de COFINS, 
questão eminentemente de direito, razão pela qual não incide o óbice da Súmula 
7/STJ.

2. O benefício fiscal instituído pelo art. 8º da Lei 10.925/2004 (crédito 
presumido de PIS/COFINS) aplica-se somente às sociedades que realizam processo 
de industrialização com emprego de grãos de soja, trigo, milho e outros, adquiridos de 
pessoa física ou recebidos de cooperado pessoa física, transformando-os em produtos 
diversos, tais como, óleo de soja, farinha de trigo, massas, biscoitos, etc. Nesse 
sentido: AgInt nos EDcl no AgInt no REsp 1.708.514/RS, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 15/6/2023; AgInt nos EDcl no 
REsp 1.667.099/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
3/8/2021, DJe de 16/8/2021; e AgInt nos EDcl no REsp 1.697.609/RS, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 28/9/2020, DJe de 9/10/2020.

3. Na espécie, o Tribunal de origem consignou, expressamente, que o grão 
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adquirido pela impetrante para futura exportação passava apenas pelas etapas de 
recebimento, beneficiamento, limpeza, padronização, secagem, armazenamento e 
expedição, não havendo que se falar, portanto, em processo de industrialização para 
fins de enquadramento da contribuinte como empresa agroindustrial.

4. Recurso especial da Fazenda Nacional provido. Prejudicado o recurso da 
contribuinte.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
prosseguindo o julgamento, por maioria, preliminarmente, conhecer do recurso especial 
da Fazenda Nacional, e, no mérito, por unanimidade, dar-lhe provimento e julgar 
prejudicado o recurso especial da contribuinte, nos termos do voto do Sr. Minsitro 
Relator. Vencidos, no conhecimento, os Srs. Ministros Regina Helena Costa e Benedito 
Gonçalves, que votaram pela aplicação da súmula 7/STJ.

Votaram os Srs. Ministros Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves 
(voto-vista), Regina Helena Costa, Sérgio Kukina e Gurgel de Faria.
 

    Brasília, 12 de dezembro de 2023.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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adquirido pela impetrante para futura exportação passava apenas pelas etapas de 
recebimento, beneficiamento, limpeza, padronização, secagem, armazenamento e 
expedição, não havendo que se falar, portanto, em processo de industrialização para 
fins de enquadramento da contribuinte como empresa agroindustrial.

4. Recurso especial da Fazenda Nacional provido. Prejudicado o recurso da 
contribuinte.

RELATÓRIO

Trazem os autos dois recursos especiais, um interposto pela FAZENDA 
NACIONAL e o outro interposto pela COTRIJUI-COOPERATIVA AGROPECUÁRIA E 
INDUSTRIAL, nos quais se insurgem os recorrentes contra o acórdão proferido pelo 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO assim ementado:

TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. CRÉDITOS PRESUMIDOS. AUSÊNCIA 
DE INTERESSE DE AGIR QUANTO AO PLEITO DE CREDITAMENTO 
PRESUMIDO DE PISE COFINS SOBRE A EXPORTAÇÃO DE CARNE 
SUÍNA. ART. 8º DA LEI Nº 10.925/04. BENEFICIAMENTO DE CEREAIS. 
PROCESSO PRODUTIVO. DESTINAÇÃO À ALIMENTAÇÃO HUMANA OU 
ANIMAL. PROVA. DIREITO AO RESSARCIMENTO OU À COMPENSAÇÃO. 
ART. 56-A DA LEI Nº 12.350/10. CORREÇÃO MONETÁRIA.

1. Não havendo nos autos qualquer indício de que o crédito presumido 
pela exportação de carne suína tenha sido negado pela autoridade 
impetrada, ou esteja na iminência de que venha a ser, mostra-se inviável o 
exame do pedido, porquanto não é cabível a formulação de pretensão 
judicial sem a demonstração de lesão (ou risco de lesão) a um direito.

2. As atividades de beneficiamento desenvolvidas pela impetrante 
(limpeza, padronização, armazenagem e industrialização) de produtos in 
natura de origem vegetal enquadram-se no conceito de empresa 
agroindustrial, fazendo jus, por consequência, ao ressarcimento do crédito 
presumido, apurado na forma do artigo 8º da Lei 10.925/2004 c/c o art. 56-A 
da Lei nº 12.350/10.

3. No caso de produtos como soja, milho, arroz e trigo, a finalidade de 
alimentação humana ou animal é ínsita aos próprios grãos, sendo 
desnecessário comprovar a sua destinação. A eventual utilização para outros 
fins não elide o direito ao crédito presumido, até porque se mostra quase 
inviável acompanhar e controlar toda a cadeia de adquirentes do produto.

4. Os créditos devem ser corrigidos pela Taxa SELIC (art. 39, § 4º, da 
Lei nº 9.430/96) desde a data em que poderiam haver sido aproveitados (fl. 
698).

Os embargos de declaração foram parcialmente acolhidos nos termos da 
seguinte ementa:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO. OCORRÊNCIA. PEDIDO ADMINISTRATIVO. RESPOSTA. 
PRAZO. OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. 
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PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO.

1. Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial 
para: a) esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; b) suprir omissão de 
ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a 
requerimento; c) corrigir erro material (CPC/2015, art. 1.022, incisos I a III). 
Em hipóteses excepcionais, entretanto, admite-se atribuir-lhes efeitos 
infringentes.

2. Caracterizada a mora do Fisco ao analisar o pedido administrativo 
de reconhecimento de crédito escritural ou presumido (quando extrapolado o 
prazo de análise do pedido), deve incidir correção monetária, pela taxa 
SELIC.

3. A Primeira Seção do STJ, quando do julgamento do EAg 
1.220.942/SP (Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe de 
18/04/2013), firmou o entendimento deque, tendo havido o pedido 
administrativo de restituição e/ou compensação dos créditos tributários, 
formulado pelo contribuinte, a eventual "resistência ilegítima" da Fazenda 
Pública, configurada pela demora em analisar o pedido, enseja a sua 
constituição em mora, sendo devida a correção monetária dos respectivos 
créditos a partir da data de protocolo do pedido.

4. Quanto às alegações de ocorrência de erro material e obscuridade, 
não se enquadrando em qualquer das hipóteses de cabimento legalmente 
previstas, devem ser rejeitados os declaratórios nos referidos pontos.

5. Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o 
embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os 
embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal 
superior considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade (art. 
1.025 do CPC/2015).

Em suas razões recursais (fls. 724/747), a Fazenda Pública sustenta, 
preliminarmente, a prescrição da pretensão deduzida em juízo, com fundamento no art. 
1º do Decreto 20.910/1932. No mérito, aduz que aquele que desempenha as atividades 
de limpeza, padronização, armazenamento e comercialização de grãos in natura deve 
ser enquadrado como cerealista, situação que impossibilita o gozo do benefício fiscal 
instituído pela Lei 10.925/2004, e, caso seja confirmada a segurança concedida, requer 
a não incidência de correção monetária, ante a ausência de pedido administrativo, e a 
aplicação taxa Selic apenas após a impetração do mandado de segurança.

A contribuinte, por sua vez, defende que o crédito deve ser corrigido a partir 
de cada período de apuração, bem como sustenta a inaplicabilidade do art. 170-A do 
CTN (fls. 781/814).

É o relatório, no essencial.

VOTO
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Inicialmente, constato que o art. 1º do Decreto 20.910/1932 não foi 
apreciado pelo Tribunal de origem, tampouco foram opostos embargos de declaração 
com o objetivo de sanar eventual omissão da questão de direito controvertida. A 
ausência de enfrentamento no acórdão recorrido da matéria impugnada, objeto do 
recurso, impede o acesso à instância especial porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento. Incidência no presente caso, por analogia, das 
Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.

Antes de adentrar ao mérito, ressalto que a Primeira Turma desta Corte, em 
casos análogos, obstou o conhecimento da matéria de fundo ante o enunciado da 
Súmula 7/STJ sob o fundamento de que a revisão do enquadramento jurídico da 
empresa para fins de creditamento tributário demandaria reexame de acervo fático-
probatório dos autos. Nesse sentido: AgInt no AgInt no REsp n. 1.697.617/RS, relator 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, relator para acórdão Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 19/11/2020, DJe de 30/11/2020 e (AgInt nos EDcl no REsp 
n. 1.717.283/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
19/2/2019, DJe de 5/4/2019.).

O fim colimado pela Súmula 7/STJ é o de vedar a análise de provas 
em instância extraordinária. Atento a isso e compulsando os autos, verifico que não há 
dissenso, seja pela Corte de origem, seja  pela parte recorrente, sobre quais são as 
atividades praticadas pela empresa contribuinte, situação esta que demandaria análise 
casuística. O que está sendo discutido no presente recurso é a subsunção de tais 
atividades ao conceito de agroindustriais ou cerealistas, consoante disposição 
constante no art. 8º da Lei 10.925/2004, para possibilitar ou não a apuração do crédito 
presumido de PIS e de COFINS. 

Ora, se é certo que não competiria a esta Corte analisar quais seriam as 
atividades empresariais da Recorrida, também o é que nada determina a este Tribunal 
que se obrigue a aceitar a conclusão sobre o enquadramento legal, ou sobre a 
qualificação jurídica daquelas atividades.

Nessa ordem de ideias, considero que se trata de questão eminentemente 
de direito, estando superado o óbice da Súmula 7/STJ, razão pela qual passo à análise 
do mérito.

O art. 8º da Lei 10.925/2004, assim dispõe:

Art. 8º As pessoas jurídicas, inclusive cooperativas, que produzam 
mercadorias de origem animal ou vegetal, classificadas nos capítulos 2, 3, 
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exceto os produtos vivos desse capítulo, e 4, 8 a 12, 15, 16 e 23, e nos 
códigos 03.02, 03.03, 03.04, 03.05, 0504.00, 0701.90.00, 0702.00.00, 
0706.10.00, 07.08, 0709.90, 07.10, 07.12 a 07.14, exceto os códigos 
0713.33.19, 0713.33.29 e 0713.33.99, 1701.11.00, 1701.99.00, 1702.90.00, 
18.01, 18.03, 1804.00.00, 1805.00.00, 20.09, 2101.11.10 e 2209.00.00, 
todos da NCM, destinadas à alimentação humana ou animal, poderão 
deduzir da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, devidas em cada 
período de apuração, crédito presumido, calculado sobre o valor dos bens 
referidos no inciso II do caput do art. 3º das Leis nºs 10.637, de 30 de 
dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, adquiridos de 
pessoa física ou recebidos de cooperado pessoa física.

§ 1º O disposto no caput deste artigo aplica-se também às aquisições 
efetuadas de:

I - cerealista que exerça cumulativamente as atividades de limpar, 
padronizar, armazenar e comercializar os produtos in natura de origem 
vegetal classificados nos códigos 09.01, 10.01 a 10.08, exceto os dos 
códigos 1006.20 e 1006.30, e 18.01, todos da Nomenclatura Comum do 
Mercosul (NCM);

[...]

§ 4º É vedado às pessoas jurídicas de que tratam os incisos I a III do § 
1º deste artigo o aproveitamento:

I - do crédito presumido de que trata o caput deste artigo;

II - de crédito em relação às receitas de vendas efetuadas com 
suspensão às pessoas jurídicas de que trata o caput deste artigo.

A Corte local, ao conceder parcialmente a segurança, manifestou-se nos 
seguintes termos:

Do ressarcimento dos créditos presumidos de PIS/COFINS oriundos da 
exportação de grãos. O conflito reside em verificar se a atividade da 
impetrante enquadra-se no conceito de cerealista - o que impediria o 
aproveitamento do crédito de contribuição para o PIS e COFINS não 
cumulativos, nos termos do § 4º do artigo 8º da Lei nº 10.925/2004 - ou no 
conceito de agroindústria, permitindo-se, assim, a utilização do crédito 
presumido nos termos do caput do mesmo artigo 8º.

[...]

Ainda, segundo o Laudo Técnico anexado ao evento 01 (OUT131), 
o grão adquirido pela impetrante para futura exportação passa pelas 
seguintes etapas: recebimento, beneficiamento, limpeza, padronização, 
secagem, armazenamento e expedição.

Como se vê, a atividade desenvolvida pela impetrante não se 
enquadra no conceito previsto no artigo 8º, §1º, inciso I, da Lei nº 
10.925/04, haja vista que as mercadorias exportadas pela contribuinte 
são adquiridas no mercado interno e passam por um processo de 
beneficiamento que caracteriza processo industrial, ao modificar, 
aperfeiçoar e beneficiar o produto vendido, através da secagem, 
limpeza, classificação e armazenagem.
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Portanto, verifica-se que o recorrente integra o setor agroindustrial de 
produção de alimentos, preenchendo, assim, os requisitos impostos pelo 
artigo 8º, caput, da Lei nº 10.925/04, podendo utilizar o crédito presumido 
para compensar com quaisquer tributos devidos ou ser restituída em 
dinheiro.

Dessa maneira, reformo a sentença para que seja assegurado à 
impetrante o direito a se valer do crédito presumido previsto no artigo 8º da 
Lei nº 10.925/2004, calculado sobre os grãos adquiridos, na forma do art. 56-
A, da Lei nº 12.350/2010, na proporção da receita de exportação destes 
grãos, acumulados a partir do ano calendário de 2006 (fls. 692/696 – 
destaque no original).

A Segunda Turma desta Corte, analisando caso similar no julgamento do 
REsp 1.681.189/RS, proferiu o entendimento de que o benefício fiscal instituído pelo 
art. 8º da Lei 10.925/2004 (crédito presumido de PIS/COFINS) aplica-se às sociedades 
que realizam processo de industrialização com emprego de grãos de soja, trigo, milho e 
outros, adquiridos de pessoa física ou recebidos de cooperado pessoa física, 
transformando-os em produtos diversos, tais como, óleo de soja, farinha de trigo, 
massas, biscoitos, etc.

No voto condutor do acórdão, o Ministro Og Fernandes esclareceu:

Depreende-se da leitura de referidos normativos que (a) têm direito ao 
crédito presumido de PIS/PASEP e Cofins as pessoas jurídicas, inclusive 
cooperativas, que produzam mercadorias a partir de grãos de soja, milho e 
trigo adquiridos de pessoa física, cooperado pessoa física ou cerealista; e 
que b) os cerealistas não têm direito ao crédito presumido.

Conforme bem destacado pela Subprocuradora-Geral da República 
Denise Vinci Túlio nos autos do REsp 1.670.777/RS, "pelos termos da lei 
(art. 8º, caput, da Lei 10.925/04), verifica-se que o legislador entende por 
produção a atividade que modifica os produtos animais ou vegetais, 
transformando-os em outros, tais, por exemplo, a indústria de doces obtidos 
a partir da produção de frutas; a indústria de queijos e outros laticínios, 
obtidos a partir do leite" (e-STJ, fl. 580).

Correto referido raciocínio, pois, no meu entender, para fazer jus ao 
benefício fiscal, a sociedade interessada deve produzir mercadorias, ou seja, 
deve realizar processo de industrialização a partir de grãos de soja, milho e 
trigo adquiridos de pessoa física, cooperado pessoa física ou cerealista, 
transformando-os em outros (v.g. óleo de soja, farelo de soja, leite de soja, 
óleo de trigo, farinha de trigo, pães, massas, biscoitos, fubá, polenta etc).

A análise dos autos, bem como dos fatos delineados pelo Tribunal a 
quo, denota que as atividades desenvolvidas pela recorrida – cadastro, 
pesagem, coleta de amostra, classificação, descarga na filial, pré-limpeza, 
secagem, limpeza, armazenagem, controle de qualidade, aeração e controle 
de pragas (e-STJ, fl. 671) – não ocasionam transformação do produto, 
enquadrando a sociedade na qualidade de mera cerealista e atraindo a 
vedação de aproveitamento de crédito a que se refere o § 4º, I, do art. 8º da 
Lei n. 10.925/1945.

Seguindo essa linha de raciocínio, constato que, no caso dos autos, o 
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Tribunal de origem consignou, expressamente, que o grão adquirido pela impetrante 
para futura exportação passava apenas pelas etapas de recebimento, beneficiamento, 
limpeza, padronização, secagem, armazenamento e expedição, não havendo que se 
falar, portanto, em processo de industrialização para fins de enquadramento da 
contribuinte como empresa agroindustrial.

Desse modo, por se tratar de empresa cerealista, a impetrante não faz jus ao 
crédito presumido de PIS/COFINS previsto no art. 8º da Lei 10.925/2004.

Em reforço, destaco os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA 
PREVENTIVO. PIS E COFINS. CRÉDITOS PRESUMIDOS. 
BENEFICIAMENTO DE CEREAIS. PROCESSO PRODUTIVO. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA. ADMISSIBILIDADE IMPLÍCITA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança, objetivando o 
provimento jurisdicional que declare direito ao crédito presumido previsto no 
art. 8º da Lei n. 10.925/2004, calculado sobre os grãos adquiridos, com 
direito ao ressarcimento, na forma do art. 56-A da Lei n. 12.350/2010, na 
proporção da receita de exportação destes grãos, referente ao período 
compreendido entre 01/2011 e 10/2013. Na sentença a segurança foi 
denegada. No Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente reformada para 
reconhecer o direito ao creditamento em relação aos grãos de soja, milho e 
trigo que tenham sido por ela beneficiados na condição de agroindústria.

II - A Corte Especial deste Tribunal já se manifestou no sentido de que 
o juízo de admissibilidade do especial pode ser realizado de forma implícita, 
sem necessidade de exposição de motivos. Assim, o exame de mérito 
recursal já traduz o entendimento de que foram atendidos os requisitos 
extrínsecos e intrínsecos de sua admissibilidade, inexistindo necessidade de 
pronunciamento explícito pelo julgador a esse respeito. (EREsp 
1.119.820/PI, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Corte Especial, DJe 
19/12/2014). No mesmo sentido: AgInt no REsp 1.865.084/MG, relator 
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 10/8/2020, DJe 26/8/2020; 
AgRg no REsp 1.429.300/SC, relator Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 25/6/2015; AgRg no Ag 1.421.517/AL, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 3/4/2014.)

III - Outrossim, deve-se destacar que o Tribunal de origem, ao analisar 
o conteúdo fático e probatório dos autos, consignou expressamente que a 
empresa desempenha cumulativamente diversas atividades que envolvem o 
beneficiamento de grãos.

IV - Nesse contexto, a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça consolidou entendimento de que as atividades desenvolvidas 
pelo contribuinte - limpeza, secagem, classificação, padronização e 
armazenagem de grãos in natura de origem vegetal - não ocasionam 
transformação do produto, enquadrando a empresa, no que concerne a 
tais atividades, na qualidade de mera cerealista, fator que atrai a 
vedação de aproveitamento do requerido crédito presumido de PIS e 
COFINS. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.779.737/RS, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 29/3/2021, 

Documento eletrônico VDA39512620 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 14/12/2023 18:49:41
Código de Controle do Documento: 6e67f6fd-7a4c-4bcf-8d75-aec242f3a172



DJe de 6/4/2021; AgInt no REsp n. 1.715.644/RS, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 27/10/2020, DJe de 
17/11/2020.

V - Correta a decisão recorrida que deu provimento ao agravo interno 
para conceder provimento ao recurso especial, a fim de reconhecer como 
indevida a concessão de créditos presumidos de PIS e COFINS ao 
contribuinte.

VI - Agravo interno improvido.

(AgInt nos EDcl no AgInt no REsp n. 1.708.514/RS, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 15/6/2023 
– sem destaque no original.)

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. 
BENEFICIAMENTO DE GRÃOS DE MILHO, SOJA E TRIGO PARA 
ATINGIR O "PADRÃO IDEAL" A ENSEJAR SIMPLES ALIENAÇÃO A 
GRANEL, SEM TRANSFORMAÇÃO. ATIVIDADE DE COMERCIALIZAÇÃO, 
INCONFUNDÍVEL COM INDUSTRIALIZAÇÃO. INEXISTÊNCIA DO DIREITO 
AO CREDITAMENTO.

1. Pedido de vista regimental dos autos, em função dos 
esclarecimentos do Ministro Og Fernandes e da Ministra Assusete 
Magalhães, nos debates realizados na sessão de 6.3.2018.

2. Não se discutem fatos ou provas no Recurso Especial, mas, 
conforme descrito pelo ente fazendário, se as atividades 
(pormenorizadamente listadas no acórdão do Tribunal a quo) incluem-se no 
conceito de atividade industrial. Definir se determinado fato se amolda à 
previsão legal é o resultado típico da exegese do dispositivo de lei federal. 
Portanto, merece reconsideração a decisão monocrática, para o fim de 
afastar a incidência da Súmula 7/STJ.

3. A questão de fundo diz respeito ao reconhecimento, pleiteado pela 
empresa, de que possui direito ao crédito presumido de IPI, como 
decorrência das operações de beneficiamento dos grãos de milho, trigo e 
soja.

4. A esse respeito, o Tribunal de origem consignou que "as 
mercadorias comercializadas pela apelante passam por um processo de 
beneficiamento, visto que os grãos exportados (soja, trigo e milho) são 
submetidos a processamento em várias etapas, como a limpeza, que 
envolve a separação das impurezas; a secagem, que visa a atingir o grau de 
umidade adequado ao processamento ou armazenamento por tempo mais 
prolongado; a separação e classificação, que se destinam a obter os grãos 
com as características desejadas; o tratamento, com o objetivo de proteger 
os grãos contra o ataque de fungos e de insetos; a padronização, para 
determinar a qualidade do produto, mediante análises específicas e por 
comparação entre a amostra analisada e os padrões oficiais; e o 
armazenamento em local apropriado" (fl. 1.746, e-STJ).

5. A matéria - inclusão das operações de limpeza, secagem, 
separação, classificação, tratamento, padronização e armazenamento no 
conceito de industrialização de cereais - foi amplamente debatida em 
precedentes que, embora tenham discutido o direito ao crédito presumido de 
PIS e Cofins, analisaram exatamente esse tema.
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6. A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça concluiu - no 
julgamento do REsp 1.681.189/RS, do REsp 1.667.214/PR e REsp 
1.670.777/RS (de relatoria do eminente Ministro Og Fernandes) - que, 
"para fazer jus ao benefício fiscal, a sociedade interessada deve 
produzir mercadorias, ou seja, deve realizar processo de 
industrialização a partir de grãos de soja, milho e trigo adquiridos de 
pessoa física, cooperado pessoa física ou cerealista, transformando-os 
em outros (v.g. óleo de soja, farelo de soja, leite de soja, óleo de trigo, 
farinha de trigo, pães, massas, biscoitos, fubá, polenta etc.)." Em igual 
sentido: AgInt nos EDcl no REsp 1.697.609/RS, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, DJe 9.10.2020; AgInt no REsp 1.715.644/RS, Rel. Min. Francisco 
Falcão, DJe 17.11.2020; e AgInt no REsp 1.779.737/RS, Rel. Min. Assusete 
Magalhães, DJe 6.4.2021.

7. De notar que a própria agravada sustenta que procede ao 
beneficiamento dos produtos para atingir o "padrão ideal" para que eles 
sejam comercializados sem alteração de sua natureza, o que significa dizer 
que sua atividade é de comercialização, e não de produção.

8. Agravo Interno provido.

(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.667.099/PR, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 3/8/2021, DJe de 16/8/2021 – sem 
destaque no original.)

 

RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. AGRAVO 
INTERNO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CRÉDITO PRESUMIDO DE 
PIS/PASEP E COFINS. SISTEMA AGROPECUÁRIO DA SOJA. 
CONCESSÃO SOMENTE PARA AS PESSOAS JURÍDICAS QUE 
PROCESSAM / ESMAGAM GRÃOS NO BRASIL. ART. 8º, CAPUT, DA LEI 
N. 10.925/2004. VEDAÇÃO DE APROVEITAMENTO POR PESSOAS 
JURÍDICAS QUE APENAS COMPRAM E VENDEM GRÃOS IN NATURA OU 
POR AQUELAS QUE EXERCEM AS ATIVIDADES DE SECAGEM, 
LIMPEZA, PADRONIZAÇÃO E ARMAZENAGEM PARA VENDA IN NATURA 
A GRANEL PARA CONSUMO OU PARA PROCESSAMENTO / 
ESMAGAMENTO. "CEREALISTAS". ART. 8º, §4º, I, C/C ART. 8º, §1º, I, DA 
LEI N. 10.925/2004.

1. O recurso de agravo interno não pode ser utilizado para corrigir, 
complementar ou esclarecer a petição do recurso especial. Desta forma, as 
alegações a respeito do princípio da não cumulatividade e princípio da 
desoneração das exportações caracterizam verdadeira inovação recursal e 
de cunho constitucional não admissíveis em sede de recurso especial e 
muito menos em sede de agravo interno.

2. Esta Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, em 
precedentes onde restei vencido (REsp. n. 1.681.189/RS, REsp. n. 
1.667.214 / PR, REsp. n. 1.670.777 / RS, Segunda Turma, Rel. Min. Og 
Fernandes, julgados em 15.10.2019), firmou posicionamento no sentido 
de que as atividades de cadastro, pesagem, coleta de amostra, 
classificação, descarga na filial, pré-limpeza, secagem, limpeza, 
armazenagem, controle de qualidade, aeração e controle de pragas - 
não ocasionam transformação do produto, enquadrando a sociedade na 
qualidade de mera cerealista e atraindo a vedação de aproveitamento 
de crédito a que se refere o §4º, I, do art. 8º, da Lei n. 10.925/2004.
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3. Concluiu-se que "cerealista" é todo aquele que exerce 
"cumulativamente as atividades de limpar, padronizar, armazenar" grãos (art. 
8º, §1º, I, da Lei n. 10.925/2004). Após o advento do art. 63, da Lei n 
.11.196/2005, o "cerealista", para ser caracterizado como tal e gerar o crédito 
presumido de PIS/PASEP e COFINS para a Indústria Esmagadora, não tem 
mais a obrigatoriedade de realizar a secagem ou beneficiar grãos mas, se 
fizer isso, não deixará de ser "cerealista", posto que o que caracteriza essa 
condição são as atividades de limpar, padronizar e armazenar grãos. Os 
grãos secos, limpos, padronizados e armazenados pelo "cerealista", 
vendidos a granel, continuam in natura, apenas deixando essa condição 
após o processamento / esmagamento pela Indústria Esmagadora para a 
produção de óleo ou farelo (art. 4º, §1º, I, da IN/MAPA n. 11/2007, 
Regulamento da Soja).

4. Assim, é a Indústria Esmagadora (produtora de óleo ou farelo) que 
tem direito ao crédito presumido (enquadramento no art. 8º, caput, da Lei n. 
10.925/2004) e não a pessoa jurídica que limpa, padroniza, armazena, seca 
e beneficia os grãos (enquadramento no art. 8º, §1º, I e §4º, I, Lei n. 
10.925/2004).

5. Posteriormente foram produzidos pela Segunda Turma vários outros 
precedentes no mesmo sentido, aos quais adiro também com ressalva de 
entendimento: AREsp. n. 1.459.621 / PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, 
julgado em 12.05.2020; REsp. n. 1.670.786 / RS, Rel. Min. Assusete 
Magalhães, julgado em 12.05.2020.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.697.609/RS, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 28/9/2020, DJe de 
9/10/2020 – sem destaque no original.)

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional e 
julgo prejudicado o recurso da contribuinte.

É como voto.
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VOTO-VISTA

 
 
 

Tratam os autos de recursos especiais interpostos pela Fazenda Nacional e pela 

Cotrijuí – Cooperativa Agropecuária e Industrial, contra acórdão proferido pela 1ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da 4ª Região.

Incluídos em pauta ambos os recursos especiais, o Colegiado da Primeira Turma 

entendeu por destacar a incidência da Súmula 7/STJ para o conhecimento da questão de 

fundo tratada nos autos, que diz respeito ao enquadramento da empresa contribuinte 

como cerealista ou agroindustrial, para fins de aproveitamento do crédito presumido de 

PIS/COFINS apurado na forma do art. 8º da Lei n. 10.925/2004, c/c o art. 56-A da Lei n. 

12.350/2010.

 Diante disso, após o voto proferido pelo Ministro Relator conhecendo do recurso 

especial da Fazenda Nacional, afastando a aplicação da súmula 7/STJ, e dando-lhe 

provimento, julgando prejudicado o recurso especial da contribuinte, pedi vista dos autos, 



quanto ao conhecimento.

É o relatório.

A matéria de fundo tratada nestes autos é amplamente conhecida neste Tribunal e 

versa sobre a qualificação das atividades de beneficiamento desenvolvidas pelo 

contribuinte (limpeza, padronização, armazenagem e industrialização) de produtos in 

natura de origem vegetal, com o objetivo de aferir se estão enquadradas no conceito de 

empreendimento agroindustrial, de modo a fazer jus, por consequência, ao ressarcimento 

do crédito presumido, apurado na forma do artigo 8º da Lei 10.925/2004, c/c o art. 56-A 

da Lei nº 12.350/10.

Precedentes de ambas as Turmas de Direito Público, do início de 2018, 

concluíram pela aplicação da Súmula 7/STJ ao tema, obstando o conhecimento da 

matéria em sede de recurso especial.

Nesse sentido:
 
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CRÉDITO PRESUMIDO DE PIS E COFINS. ARTS. 
8º DA LEI N. 10.925/2004 E 56-A DA LEI N. 12.350/2010. 
ENQUADRAMENTO DA EMPRESA COMO CEREALISTA OU 
AGROINDUSTRIAL. SÚMULA 7/STJ.
1. Cinge-se a questão ao enquadramento da empresa recorrida como cerealista 
ou agroindustrial, para fins de aproveitamento do crédito presumido de 
PIS/COFINS apurado na forma do art. 8º da Lei n. 10.925/2004, c/c o art. 56-
A da Lei n. 12.350/2010.
2. "Não é possível a esta Corte rever o acórdão recorrido no que tange ao 
enquadramento fático da situação ensejadora do crédito presumido de 
PIS/COFINS na hipótese, de modo a caracterizar a empresa como cerealista e 
não como agroindustrial, uma vez que o Tribunal Regional é soberano em 
relação à análise da situação fático-probatória dos autos. Rever tais aspectos 
em sede de recurso especial encontra óbice no teor da Súmula nº 7 do STJ, in 
verbis: 'A pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso 
especial'" (AgInt no REsp 1.637.153/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, DJe 30/10/2017).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.692.280/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 19/4/2018, DJe de 25/4/2018.)
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PIS. 
COFINS. CRÉDITO PRESUMIDO. ART. 8o. DA LEI 10.925/2004. 
RESSARCIMENTO. ANÁLISE DA ATIVIDADE DESENVOLVIDA PELA 
EMPRESA. CEREALISTA OU AGROINDUSTRIAL. AFERIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
AGRAVO INTERNO DA FAZENDA NACIONAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.



1. O acórdão recorrido, assentou que a parte recorrida faz jus ao creditamento 
tributário, porquanto as atividade por ela desenvolvidas enquadram-na no 
conceito de empresa agroindustrial (fls. 422). Assim, rever tal entendimento 
necessita o revolvimento de questões fático-probatórias, providência vedada 
na seara do Especial.
2. Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.654.190/PR, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 13/3/2018, DJe de 27/3/2018.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. PIS E COFINS. CRÉDITOS PRESUMIDOS. ARTS. 
8º DA LEI Nº 10.925/2004. NATUREZA DA ATIVIDADE 
DESENVOLVIDA PELA EMPRESA. FIRMADA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM.. CEREALISTA OU AGROINDUSTRIAL. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO. 1. A revisão do entendimento a que chegou o Tribunal de origem 
para descaracterizar a empresa recorrida como agroindustrial e, por 
conseguinte, enquadrada-la como cerealista, impedindo-a de aproveitar crédito 
presumido, na forma dos arts. 8º da Lei 10.925/2004, demanda o reexame dos 
fatos e provas constantes nos autos, o que é vedado no âmbito do recurso 
especial. Incide à hipótese a Súmula 7/STJ. Nesse sentido: AgInt no REsp 
1703248/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 08/02/2018, DJe 21/02/2018; gInt no REsp 1654190/PR, 
Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 13/03/2018, DJe 27/03/2018.
2. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.176.187/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 3/5/2018, DJe de 11/5/2018.)
 
TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. PIS. COFINS. CRÉDITO 
PRESUMIDO. ART. 8o. DA LEI 10.925/2004. RESSARCIMENTO. 
ANÁLISE DA ATIVIDADE DESENVOLVIDA PELA EMPRESA. 
CEREALISTA OU AGROINDUSTRIAL. AFERIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE 
DE REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. RECURSO ESPECIAL 
DA FAZENDA NACIONAL NÃO CONHECIDO.
1. Como a instância julgadora de origem registrou que as atividades de 
beneficiamento de cereais desenvolvidas pela Cooperativa enquadram-se no 
conceito de agroindústria, para fins de aproveitamento de crédito de 
Contribuição para o PIS e COFINS não cumulativos (art. 8o., § 4o. da Lei 
10.925/2004), reexaminar essa questão probatória é medida inviável no âmbito 
do Recurso Especial, a teor da Súmula 7 do STJ, por implicar não somente a 
revalorização dos fatos, mas a sua própria configuração.
2. Recurso Especial da Fazenda Nacional não conhecido.
(REsp n. 1.680.865/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, relator para acórdão 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 26/6/2018, 
DJe de 15/8/2018.)
 

 

Posteriormente a Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça passou a afastar 

a incidência da Súmula 7/STJ e conhecer do tema relativo ao enquadramento das 

atividades desenvolvidas pelas empresas contribuintes para fins de reconhecimento do 

direito aos créditos presumidos de PIS e Cofins de que trata o art. 8º, §§ 1º, I, e 4º, I, da 

Lei n. 10.925/2004.

Como exemplo, cito o seguinte julgado:



 
TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ART. 8º, § 1º, I, § 4º, I, DA LEI N. 
10.925/2004. CRÉDITO PRESUMIDO DE PIS E COFINS. ATIVIDADE 
QUE DEVE SE ENQUADRAR NO CONCEITO DE PRODUÇÃO. 
RECURSO PROVIDO.
1. A controvérsia veiculada nos autos diz respeito ao enquadramento das 
atividades desenvolvidas pela sociedade empresária recorrida no conceito de 
produção para fins de reconhecimento do direito aos créditos presumidos de 
PIS e Cofins de que trata o art. 8º, § 1º, I, § 4º, I, da Lei n. 10.925/2004.
2. Depreende-se da leitura de referidos normativos que (a) tem direito ao 
crédito presumido de PIS/PASEP e Cofins as pessoas jurídicas, inclusive 
cooperativas, que produzam mercadorias a partir de grãos de soja, milho e 
trigo adquiridos de pessoa física, cooperado pessoa física ou cerealista; e (b) 
os cerealistas não têm direito ao crédito presumido.
3. Conforme bem destacado no parecer do Ministério Público Federal nos 
autos do REsp 1.670.777/RS, "pelos termos da lei (art. 8º caput da Lei 
10.925/04), verifica-se que o legislador entende por produção a atividade que 
modifica os produtos animais ou vegetais, transformando-os em outros, tais, 
por exemplo, a indústria de doces obtidos a partir da produção de frutas; a 
indústria de queijos e outros laticínios, obtidos a partir do leite".
4. Para fazer jus ao benefício fiscal, a sociedade interessada deve produzir 
mercadorias, ou seja, deve realizar processo de industrialização a partir de 
grãos de soja, milho e trigo adquiridos de pessoa física, cooperado pessoa 
física ou cerealista, transformando-os em outros (v.g. óleo de soja, farelo de 
soja, leite de soja, óleo de trigo, farinha de trigo, pães, massas, biscoitos, fubá, 
polenta etc).
5. A análise dos autos, bem como dos fatos delineados pela Corte a quo, 
denota que as atividades desenvolvidas pela recorrida - limpeza, secagem, 
classificação e armazenagem - não ocasionam transformação do produto, 
enquadrando a sociedade na qualidade de mera cerealista e atraindo a vedação 
de aproveitamento de crédito a que se refere § 4º, I, do art. 8º da Lei n. 
10.925/1945.
6. Inaplicabilidade do óbice da Súmula 7/STJ, pois a solução da controvérsia 
requer simples revaloração jurídica dos fatos já delineados pelo Tribunal de 
origem, que foi categórico a afirmar que as atividades objeto de análise para 
fins de creditamento em questão consistem apenas em limpeza, secagem, 
classificação e armazenagem, o que, à toda evidência, não se incluem no 
conceito de produção.
7. Recurso especial provido.
(REsp n. 1.670.777/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 15/10/2019, DJe de 3/2/2020.)

 

 Ocorre que a Primeira Turma permaneceu aplicando o óbice da Súmula 7/STJ ao 

conhecimento do tema, não acompanhando a alteração da compreensão acerca do 

conhecimento recursal promovida pela Segunda Turma. Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. PIS E COFINS. CRÉDITOS PRESUMIDOS. ARTS. 
8º DA LEI N. 10.925/2004. NATUREZA DA ATIVIDADE 
DESENVOLVIDA PELA EMPRESA. FIRMADA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. CEREALISTA OU AGROINDUSTRIAL. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. A revisão do entendimento a que chegou o Tribunal de origem para 
descaracterizar a empresa recorrida como cerealista e, por conseguinte, 
enquadradá-la como agroindústria, para que possa aproveitar créditos 
presumidos, na forma do art. 8º da Lei 10.925/2004, demanda o reexame dos 
fatos e provas constantes nos autos, o que é vedado no âmbito do recurso 



especial. Incide à hipótese a Súmula 7/STJ. Nesse sentido: AgInt no REsp 
1.703.248/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
21/2/2018;
AgInt no REsp 1.654.190/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 
27/03/2018.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.747.269/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 8/9/2020, DJe de 2/10/2020.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. PIS E COFINS. CRÉDITOS PRESUMIDOS. ART. 
8º DA LEI N. 10.925/2004. NATUREZA DA ATIVIDADE 
DESENVOLVIDA PELA EMPRESA FIRMADA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. CEREALISTA OU AGROINDUSTRIAL. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO. 
(AgInt no AgInt no REsp n. 1.697.617/RS, relator Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, relator para acórdão Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 19/11/2020, DJe de 30/11/2020.)

 
 

Diante dos precedentes acerca do tema, rogando vênias ao Relator quanto ao 

ponto, compreendo pela impossibilidade de se rever o enquadramento fático da situação 

ensejadora do crédito presumido de PIS/COFINS, na hipótese dos autos, para caracterizar 

a empresa como cerealista e não como agroindustrial, uma vez que o Tribunal Regional é 

soberano em relação à análise da situação fático-probatória.

Assim, mantenho a incidência do óbice da Súmula 7/STJ ao conhecimento do 

tema, nos termos dos precedentes formados nesta Primeira Turma, rogando vênias à 

divergência.

É como voto.
 
 

 
 
 



 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.747.670 - RS (2018/0098677-8)
RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRENTE : COTRIJUI - COOPERATIVA AGROPECUARIA & 

INDUSTRIAL LTDA - EM LIQUIDACAO 
ADVOGADOS : EDILSON JAIR CASAGRANDE  - SC010440 
   EVERDON SCHLINDWEIN  - PR080356 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : COTRIJUI - COOPERATIVA AGROPECUARIA & 

INDUSTRIAL LTDA - EM LIQUIDACAO 
ADVOGADOS : EDILSON JAIR CASAGRANDE  - SC010440 
   EVERDON SCHLINDWEIN  - PR080356 

VOTO-VOGAL

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA: 

Trata-se de recursos especiais interpostos por FAZENDA 

NACIONAL e pela COOPERATIVA AGROPECUÁRIA E INDUSTRIAL - 

COTRIJUÍ contra acórdão prolatado pela 1ª Turma do Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região, assim ementado (fl. 698e):

 
TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. CRÉDITOS PRESUMIDOS. 
AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR QUANTO AO 
PLEITO DE CREDITAMENTO PRESUMIDO DE PIS E 
COFINS SOBRE A EXPORTAÇÃO DE CARNE SUÍNA. 
ART. 8º DA LEI Nº 10.925/04. BENEFICIAMENTO DE 
CEREAIS. PROCESSO PRODUTIVO. DESTINAÇÃO À 
ALIMENTAÇÃO HUMANA OU ANIMAL. PROVA. DIREITO 
AO RESSARCIMENTO OU À COMPENSAÇÃO. ART. 56-A 
DA LEI Nº 12.350/10. CORREÇÃO MONETÁRIA.
1. Não havendo nos autos qualquer indício de que o crédito 
presumido pela exportação de carne suína tenha sido negado 
pela autoridade impetrada, ou esteja na iminência de que 
venha a ser, mostra-se inviável o exame do pedido, porquanto 
não é cabível a formulação de pretensão judicial sem a 
demonstração de lesão (ou risco de lesão) a um direito.
2. As atividades de beneficiamento desenvolvidas pela 
impetrante (limpeza, padronização, armazenagem e 
industrialização) de produtos in natura de origem vegetal 
enquadram-se no conceito de empresa agroindustrial, fazendo 
jus, por consequência, ao ressarcimento do crédito presumido, 
apurado na forma do artigo 8º da Lei 10.925/2004 c/c o art. 
56-A da Lei nº 12.350/10.
3. No caso de produtos como soja, milho, arroz e trigo, a 
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finalidade de alimentação humana ou animal é ínsita aos 
próprios grãos, sendo desnecessário comprovar a sua 
destinação. A eventual utilização para outros fins não elide o 
direito ao crédito presumido, até porque se mostra quase 
inviável acompanhar e controlar toda a cadeia de adquirentes 
do produto.
4. Os créditos devem ser corrigidos pela Taxa SELIC (art. 39, 
§ 4º, da Lei nº 9.430/96) desde a data em que poderiam haver 
sido aproveitados.
 

Opostos Embargos de Declaração pela empresa, foram 

parcialmente acolhidos, cuja ementa se encontra assim grafada (fl. 763e):

 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OMISSÃO. OCORRÊNCIA. PEDIDO 
ADMINISTRATIVO. RESPOSTA. PRAZO. OBSCURIDADE. 
CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO 
IMPLÍCITO.
1. Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão 
judicial para: a) esclarecer obscuridade ou eliminar 
contradição; b) suprir omissão de ponto ou questão sobre o 
qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; c) 
corrigir erro material (CPC/2015, art. 1.022, incisos I a III). Em 
hipóteses excepcionais, entretanto, admite- se atribuir-lhes 
efeitos infringentes.
2. Caracterizada a mora do Fisco ao analisar o pedido 
administrativo de reconhecimento de crédito escritural ou 
presumido (quando extrapolado o prazo de análise do pedido), 
deve incidir correção monetária, pela taxa SELIC.
3. A Primeira Seção do STJ, quando do julgamento do EAg 
1.220.942/SP (Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
DJe de 18/04/2013), firmou o entendimento de que, tendo 
havido o pedido administrativo de restituição e/ou 
compensação dos créditos tributários, formulado pelo 
contribuinte, a eventual "resistência ilegítima" da Fazenda 
Pública, configurada pela demora em analisar o pedido, enseja 
a sua constituição em mora, sendo devida a correção 
monetária dos respectivos créditos a partir da data de 
protocolo do pedido.
4. Quanto às alegações de ocorrência de erro material e 
obscuridade, não se enquadrando em qualquer das hipóteses 
de cabimento legalmente previstas, devem ser rejeitados os 
declaratórios nos referidos pontos.
5. Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o 
embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda 
que os embargos de declaração sejam inadmitidos ou 
rejeitados, caso o tribunal superior considere existentes erro, 
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omissão, contradição ou obscuridade (art. 1.025 do 
CPC/2015).
 

Iniciada a apreciação dos apontados recursos na sessão de 

3.10.2023, esta 1ª Turma deliberou pelo exame apartado, diante do caráter 

preliminar, da aplicação da Súmula n. 7/STJ ao Recurso Especial interposto 

pela FAZENDA NACIONAL, sendo que tal encaminhamento ensejou o 

pedido de vista dos autos formulado pelo Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

Conquanto tenha sido disponibilizado o voto-vista na linha de 

compreensão por mim abraçada desde há muito, registrar-se-á sintética 

fundamentação em apoio à divergência inaugurada.

Brevemente relatado, passo ao voto.

A controvérsia tributária gira em torno da qualificação das 

atividades da cooperativa recorrente, beneficiamento (limpeza, 

padronização, armazenagem e industrialização) de produtos in natura de 

origem vegetal, com o fim de aferir se estão enquadradas no conceito de 

empreendimento agroindustrial, de modo a fazer jus, por consequência, ao 

ressarcimento do crédito presumido, apurado na forma do art. 8º da Lei n. 

10.925/2004, c/c o art. 56-A da Lei n. 12.350/20010.

É preciso ter presente, todavia, que tal questão, nunca foi 

examinada por esta 1ª Turma, aspecto reconhecido pela FAZENDA 

NACIONAL quando realizou a sustentação oral na sessão pretérita.

Cabe acrescentar que:

(i)  o Recurso Especial em tela e o acórdão recorrido não 

exibem contornos que traduzam efetiva distinção no tocante à moldura 

fático-probatória quando comparados com todos os outros feitos 

anteriormente apreciados neste Colegiado; e

(ii)  a aludida conclusão, de viés processual, já se encontra 

vigente desde 2018 e, impende destacar, encerra compreensão firmada com 

vertical debate, é dizer, com julgados forjados por maioria.

Diante da relevância do ponto, cumpre colacionar acórdãos 

que ilustram a aplicação do óbice processual plasmado na Súmula n. 7/STJ 

no âmbito deste Colegiado há cinco anos, inclusive com arestos que 

Documento: 214330794 - VOTO VOGAL - Site certificado Página  3 de 9



 
 

 
exemplificam a mencionada divergência entre os membros desta 1ª Turma, 

sendo que tal dissenso, contudo, restou incapaz de afastar o consolidado 

entendimento pela impossibilidade de exame do mérito da questão tributária 

em testilha, atraindo, até mesmo, julgado unânime (cf. AgInt no REsp n. 

1.574.946/RS, Rel. Min. Gurgel de Faria, j. 7.5.2019), em deferência à 

colegialidade:

 
TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. PIS. COFINS. 
CRÉDITO PRESUMIDO. ART. 8º DA LEI 10.925/2004. 
RESSARCIMENTO. ANÁLISE DA ATIVIDADE 
DESENVOLVIDA PELA EMPRESA. CEREALISTA OU 
AGROINDUSTRIAL. AFERIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. RECURSO 
ESPECIAL DA FAZENDA NACIONAL NÃO CONHECIDO.
1. Como a instância julgadora de origem registrou que as 
atividades de beneficiamento de cereais desenvolvidas pela 
Cooperativa enquadram-se no conceito de agroindústria, para 
fins de aproveitamento de crédito de Contribuição para o PIS e 
COFINS não cumulativos (art. 8ª., § 4º. da Lei 10.925/2004), 
reexaminar essa questão probatória é medida inviável no 
âmbito do Recurso Especial, a teor da Súmula 7 do STJ, por 
implicar não somente a revalorização dos fatos, mas a sua 
própria configuração.
2. Recurso Especial da Fazenda Nacional não conhecido.
 
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, 
por maioria, vencidos os Srs. Ministros Relator e Sérgio 
Kukina, não conhecer do Recurso Especial, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, que lavrará o 
ACÓRDÃO.
Votaram com o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho os 
Srs. Ministros Benedito Gonçalves e Regina Helena Costa 
(Presidente).
 INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES À EMENTA 
(VOTO VENCIDO) (MIN. GURGEL DE FARIA)
"[...] sem a necessidade de reexame fático-probatório, pode-se 
afirmar que as etapas a que são submetidos, referidas no 
acórdão recorrido, não são suficientes para caracterizar 
'produção de mercadoria' e, por isso, não podem ser 
considerados exclusivas da agroindústria".
(REsp n. 1.680.865/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, relator 
para acórdão Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, julgado em 26/6/2018, DJe de 15/8/2018.);
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. PIS E COFINS. CRÉDITOS 
PRESUMIDOS. ART. 8º DA LEI N. 10.925/2004. NATUREZA 
DA ATIVIDADE DESENVOLVIDA PELA EMPRESA 
FIRMADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. CEREALISTA 
OU AGROINDUSTRIAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. 
1. A revisão do entendimento a que chegou o Tribunal de 
origem para descaracterizar a empresa recorrida como 
agroindustrial e, por conseguinte, enquadrá-la como cerealista 
impedindo-a de aproveitar créditos presumidos, na forma do 
art. 8º da Lei 10.925/2004, demanda o reexame dos fatos e 
provas constantes nos autos, o que é vedado no âmbito do 
recurso especial. Incide à hipótese a Súmula 7/STJ. Nesse 
sentido: AgInt no REsp 1.703.248/SC, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 21/02/2018; AgInt no 
REsp 1654190/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe 27/03/2018.
2. Agravo Interno não provido.
 
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as 
acima indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do 
Superior Tribunal de Justiça, por maioria, vencidos os Srs. 
Ministros Sérgio Kukina e Gurgel de Faria, negar provimento 
ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
Os Srs. Ministros Regina Helena Costa (Presidente) e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
(AgInt no REsp n. 1.653.945/RS, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 26/6/2018, DJe de 
23/8/2018.);

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. PIS. COFINS. 
CRÉDITO PRESUMIDO. ART. 8º. DA LEI 10.925/2004. 
RESSARCIMENTO. ANÁLISE DA ATIVIDADE 
DESENVOLVIDA PELA EMPRESA. CEREALISTA OU 
AGROINDUSTRIAL. AFERIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. RECURSO 
ESPECIAL DA FAZENDA NACIONAL NÃO CONHECIDO.
1. Como a instância julgadora de origem registrou que as 
atividades de beneficiamento de cereais desenvolvidas pela 
Cooperativa enquadram-se no conceito de agroindústria, para 
fins de aproveitamento de crédito de Contribuição para o PIS e 
COFINS não cumulativos (art. 8º., § 4º. da Lei 10.925/2004), 
reexaminar essa questão probatória é medida inviável no 
âmbito do Recurso Especial, a teor da Súmula 7 do STJ, por 
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implicar não somente a revalorização dos fatos, mas a sua 
própria configuração.
2. Recurso Especial da Fazenda Nacional não conhecido.
(REsp n. 1.680.865/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, relator 
para acórdão Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, julgado em 26/6/2018, DJe de 15/8/2018.);

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. PIS E COFINS. CREDITAMENTO. 
ENQUADRAMENTO DA EMPRESA COMO 
AGROINDUSTRIAL PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
REVISÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR 
A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 
pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. 
In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que 
enquadrou a empresa Agravada como agroindustrial, com o 
objetivo de acolher a pretensão recursal de enquadrá-la no 
conceito de cerealista, demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à 
luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
III - A Agravante não apresentou argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 
1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do 
mero improvimento do Agravo Interno em votação unânime, 
sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido.
 
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na 
conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
maioria, vencido o Sr. Ministro Gurgel de Faria, negar 
provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia 
Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a 
Sra. Ministra Relatora.
(AgInt no REsp n. 1.715.983/RS, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 16/8/2018, DJe de 
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14/9/2018.);

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. PIS E COFINS. CRÉDITO PRESUMIDO. 
CEREALISTAS. QUALIFICAÇÃO COMO 
AGROINDÚSTRIA. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção 
[Ministra Regina, nessa época a 2ª T. ainda não havia 
ingressado no mérito] têm decidido ser necessário o reexame 
de provas para o fim de verificar se as pessoas jurídicas 
cerealistas podem ser qualificadas como agroindústria para o 
fim de aquisição de créditos, nos termos do art. 8º da Lei n. 
10.925/2004. Ressalva do entendimento pessoal do relator.
2. Hipótese em que o recurso especial fazendário encontra 
óbice na Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno não provido.
 
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as 
acima indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do 
Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs.
Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
(AgInt no REsp n. 1.574.946/RS, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, julgado em 7/5/2019, DJe de 24/5/2019, 
destaquei.);

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. PIS E COFINS. CRÉDITOS 
PRESUMIDOS. ARTS. 8º DA LEI N. 10.925/2004. 
NATUREZA DA ATIVIDADE DESENVOLVIDA PELA 
EMPRESA. FIRMADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
CEREALISTA OU AGROINDUSTRIAL. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. A revisão do entendimento a que chegou o Tribunal de 
origem para descaracterizar a empresa recorrida como 
cerealista e, por conseguinte, enquadrá-la como agroindústria, 
para que possa aproveitar créditos presumidos, na forma do 
art. 8º da Lei 10.925/2004, demanda o reexame dos fatos e 
provas constantes nos autos, o que é vedado no âmbito do 
recurso especial. Incide à hipótese a Súmula 7/STJ. Nesse 
sentido: AgInt no REsp 1.703.248/SC, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 21/2/2018; AgInt no 
REsp 1.654.190/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
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DJe 27/03/2018.
2. Agravo interno não provido.
 
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as 
acima indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do 
Superior Tribunal de Justiça, por maioria, vencido o Sr. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel 
de Faria (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES À EMENTA 
(VOTO VENCIDO) (MIN. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO)
"Não vejo esse questionamento da categorização como algo 
útil para a economia do país, nem para a jurisdição, nem para 
a evolução do Direito. Se o contrato social consta dos autos, 
basta verificá-lo; e se há nos autos, penso não ser o caso de 
se aplicar a Súmula 7/STJ".
(AgInt no REsp n. 1.747.269/RS, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 8/9/2020, DJe de 
2/10/2020.);

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. PIS E COFINS. CRÉDITOS 
PRESUMIDOS. ART. 8º DA LEI N. 10.925/2004. NATUREZA 
DA ATIVIDADE DESENVOLVIDA PELA EMPRESA 
FIRMADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. CEREALISTA 
OU AGROINDUSTRIAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO.
 
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as 
acima indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do 
Superior Tribunal de Justiça, por maioria, vencido o Sr. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho(Relator), dar provimento 
ao agravo interno para não conhecer do recurso especial, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Benedito Gonçalves, que 
lavrará o acórdão. Votaram com o Sr. Ministro Benedito 
Gonçalves os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria (Presidente).
 INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES À EMENTA 
(VOTO VENCIDO) (MIN. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO)
"[...] a parte recorrente não pretende revolver o acervo 
fático-probatório, mas apenas demonstrar que a empresa que 
integra o setor agroindustrial de produção de alimentos, 
através de beneficiamento de grãos que exposta, preenche os 
requisitos para o aproveitamento do crédito presumido do PIS 
e COFINS previstos no caput do art. 8º. da Lei 10.925/2004 c/c 
art. 56-A da Lei 12.350/2010. Esta é uma questão que reputo 
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essencialmente de direito, e, portanto, imune à restrição da 
Súmula 7/STJ, ensejando o conhecimento do presente 
Recurso Especial."
(AgInt no AgInt no REsp n. 1.697.617/RS, relator Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, relator para acórdão Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 19/11/2020, 
DJe de 30/11/2020.).

 
Isso tudo considerado, mantenho a compreensão que tenho 

externado nos últimos cinco anos, mormente por entender que tal postura vai 

ao encontro da norma radicada no caput do art. 926 do Código de Processo 

Civil de 2015 (Os tribunais devem uniformizar sua jurisprudência e mantê-la 

estável, íntegra e coerente.).

Posto isso, com a vênia do Sr. Relator, acompanho a 

divergência inaugurada pelo Sr. Ministro Benedito Gonçalves para NÃO 

CONHECER do Recurso Especial interposto pela FAZENDA NACIONAL.

É o voto.
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